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coNTRÂTO Ne 2014.12.18.01.06 - pE - ADM
PREGÃO ELETRÔNICO N9 2014,12.18.01- PE - ADM

CONTRATO QUE ENIRE 5I CELEBRAM, DE UM LADO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUÇUOCA, E )O
OUTRO A EMPRESA GL COMERCIO DE ALIMENTOS E

BEBIDAS TTDA PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA

o municício de TEJUÇUOCA/CE, por meio da PREFEITURA MUNIqPAL DE TEluç1JocÂ, Estado do ceará, pessoa
luriCrca de direito públjco interno, inscrita no CNPJ sob o N.e 23.489.834/0001{8, com sede de sua prefeirura
Municipâl ne Rua Mamede Rodrigues Teixeira,489 - centroTEJUçuocA/cE, através do FUNDo MUNlclpAL DE
PREVIDENCIA soclAl ' TEUPREV, neste ato represenrado(a) peto(a) sr.(a). FRANctscA GtElclANE cAsÍRo sALEs,
c P F. N" 019.968.533-92, aqui denominado(a) de CoNTMTANTE, e de outro tado a Empresa GL coMERcto DE
AtlMENTos E BEBIDÀS LTDA, estabelecida na Rua lose pires chaves,934 - centro, uruburetama-ce, cep:
62 650-000, inscrira no cNPl/MF sob o n.e 42.862.642/0001-40, neste ato representada pelo (a) sr(a).
Gu rlherme Braga Almeida, portador (a) do cpF ns 062.192.673-27, apenas denominada de CoNTMTADA. firmam
entre si o presente TERMo DE coNTRATo mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cúUsUIá PRIMEIM - Do FUNDAMENTo LEGAL

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitação, na modalidade
PREGÃo ELErRÔNICO tombado sob o ne 2014.12.18.01- PE - ADM em conformidade e com fundâmento na Lei
Federal Ne 14.L33/202f de 1c de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas c/c Regulamento tnterno de
Licitaçóes e contratos - RlLc da Prefeitura Municipâl de TUUÇuocA, editâdo pela Lei túunicipâl N. 3.625, de
30 de junho de 2023, assim como, a legislação complementar em vigor.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência - TR;

b) O Estudo Técnico Preliminar - ETp;
c) O Editat da Licitâção;
d) A pÍoposta de preços do contratadoj
e) A Ata de Registro de Preços - ARpj
f) Eventuêis anexos dos documentos supracitados; e
g) Legrslação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n.e 14.133/21.

CúUsUtA SEGUNDA . Do oUETo

2.1. Conslitui obJeto do presente o REGISTRo DE PREços PARA FUTUR/c E EVENTUAIS AQUI9çõES DE
GARRÂFÔES E RECARGA DE ÁGUA ADtctoNADA DE sArs DEslNAoosAs DtvERsAs sEcRETARIAs Do MUNtcÍpto
DE TEJUçUOCA,/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, consrante co anexo I do
Ed rta i.

CúUSUIÁ TERCEIRA - Do VALoR

3.1. o vator global da presente avença é de RS 528,10 (quinhentos e vinte e olto reais e dez centavos), a ser
paBo na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizaçôes de
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscaisfaturâs devidamente
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aiestad as pelo Gestor da despesa, acompanhadas das certidões Federal, Estadual, Municrpar, FGTS e cNDT do
prcponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta

CúUsUtA QUARIÂ - Do PAGAMENTo

4.1. A liquidação da despesa e o pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em ate 30
(trinta) dias apÓs a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrançê equivalente, mediante a constatação da
entrega e recebimento definitivo, através de âtesto do recebimênto dos produtos e o encaminhamento da
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem cÍonológicâ de
pagamentos,

4.2. O regime de fornecimento e as demais pecuiiaÍidades quanto aos pagamêntos encontram-se definidas no
Termo de Referência do procedimento de origem.

cúusurá eutrfl'A - Do REA,USTAMENTq ATUALtzAçÃo E REEqutúBRto

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços inrciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice tpcÁ, exclusjvamente parê as obrigeções
inrciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado
outro índrce específico ou setorialaojá definido, em conformidade com a realidade de meÍcado dos respectivos
rnSumos.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efertos
financeiros do ú timo reajuste
5'4, No cêso de atraso ou não divulgêção do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratante pâgará ao contratado
a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) dêfinitivo(s).
5'5. Nas aferições finêis, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea.juste será(ão), obritatoÍiamente, o(s) definitivo(s)
5'6. Caso o(s) índ ce(s) estêbelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
leBislação então em vigor.
5.7. Na ausência de pÍevisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índrce oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo máximo
de 60 (sessentâ) dias, observada a vigência contratual.

CúUSUIá sExÍA - Do PRÁzo DE uGÊNCIA

6.1. O presente lnstrumento produzirá seusjurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá
até 31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n. 14 133, de 202:...
6.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contretual.
6.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abran8ências de aplicação, 
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cúusuLA sÉTIMA - Dos NroDELos DE EXEcuÇÃo E GEsrÃo CoNTRATUAL

7.1. O regime de execução ê ou forma de fornecimento, conforme o caso, e o modelo de gestão contratual será
aquele definido no termo de referência do procedimento e no Decreto Municipal n.a */2023, de 29 de
dezembro de 2023, assrm como, nas demais normativas municipais as quais disciplinam os pÍazos, condições
de fornecimento, conc'usão, observações, formas de recebimento do obieto e os demais elementos
condlzentes a execução contratual.
7.2. A gestão e frscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a desrgnar
corn esta finalidade, deverCo ele exercer tode a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que
dispõe na [ei Federal n" La B3/202L de 1s de abril de 2021 e no Decreto Municipal n.s 3312023, de 29 de
dezembro de 2024.

cúusurA oTTAVA - DA oRTGEM Dos REcuRsos

8.1. As despesas decorrentes desta contrateção correrão à conta de recursos específicos consignêdos no
respectivo Orçemento Mun cipal, inerentes a SECRETARIA DE FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -
TEIUPREV:

ÓRGÂo
UNIDADE

ORÇ.
NOMENCLATT.R

FUNDO

MUNICIPAL DE

PREVIDEN C A

SOCIAT'
TEI U PRE!

,1

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovação da Lei

Orçamentária respecti\,ê Ê liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA NONA. DA oBRIGAÉo DAS PARTES

9.1 As partes se obrigarn reclprocamente a cumprir integralmente as drsposições do instrumento convocatórlo,
dê -ei Federal ne U 13312227 de le de abril de 2021, do Decreto Municipal n.q 33/2023, de 29 de dezemb.c
de 2023 e dã proposta adlrdicada.
9.2, Sãc obrigaçôes do Contratado, o dever de cumprir com todas as disposições constantes do Contrato e em
seus anexos, assumindo ccmo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitê
execução do objeto, obser,. ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
o) Entregor o objeta ocomponhodo do monuol do usuário, com umo versão em português, e do reloção do rede
de ossistêncio técnico outorizodo, se for o coso.
b) Responsobilizor-se pelos vícios e donos decorrentes do objeto, de ocordo com o Código de Defeso do
Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).

c) Comunicor oo controtonte, no prozo móximo de 24 (vinte e quotro) horos que ontecede d doto do entrego,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prozo previsto, com o devido comprovoçõo.
d) Atender às determinoções regulores emitidos pelo frscol ou gestor do controto ou outoridode superior (ort.

137, ll, do Lei n.s 14.1i3, de 2021) e prestortodo esclorecimento ou informoçõo por eles solicitodos.
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e) Reporor, corrigiL remover, reconstrui ou substituir, às suos expensog no totol ou em pofte, no p fixodo
pelo Íiscol do controto, os bens nos quois se vedficorem vlcios, deÍeitos ou incoÍeçles resuftontes do execuçõo
ou dos moteriois empregodos.

Í) Responsobilizot-se pelos vlcios e donos decorrent* dd execuçAo do objeto, bem como pot todo e quolquet
dono cousodo à AdministroçAo ou terceiros, nõo rcduzindo esso raponsobilldode o liscolizoçdo ou o
ocomponhomento dd execuçAo contmtudl pelo contrutonte, que ficutó outotizodo o descontor dos pogamentos
devidos ou do gorontlo, coso exigido, o volor conespondente oos donos sÍridos.
g) Quondo nõo Íor posslvel o verifrcoçõo do reguloridade no Sistemo de Codostro de Fomecedores - gqF, o
controtodo deverá entregot oo setor responsável pelo fiscolizoçdo do contruto,lunto com o Noto Fiscol poro lins
de pogomento. os segulntes documentos:7) prova de regulorídode rclotlvo à Seguridode Sociol;2) ceftídõo
coniunto relotivo oos trlbutos Ídemls e à Dlvido Ativo do Uni o; 3) ceftldões que comprovem o regulorldode
perdnte o Fdzendo Estoduol ou Distritol do domic ío ou sede do contmtodo;4) Ceftíd\o de Regularidode do
FGIS - CRF; e 5) Cettld o Negotivd de Débitos Tmbolhtstos - CNDT.
h) Responsobilizor-se pelo atmprimento de todos os obttgoúes trobolhlstos, previdenciários, Íiscois, comerciois
e os demois prcvittos em legisbçAo especÍfico, cujo inodimplêncio ndo trdnsferc o r*ponsobilidode oo
controtonte e nõo poderó oneror o obJeto do contruto.
i) Comunicor oo Fiscol do contrdto, no prozo de 24 (vinte e qwtro) horos, quolquer ocorrêncio onomol ou
ocidente que se ve fique no locdl do execuçAo do objeto contrdtuol.
j) Pdrolisor, por deteminoçõo do contmtdnte, quolquet dtlvidode que nõo estejo sendo executodo de ocordo
com o boo técnico ou que ponhd em risco o segumnço de pessoos ou bens de terceiros.
k) Monter duronte todo o vigêncio do contmto, em compotibilldode com os obrlgoções ossumidos, todos os
condições exigidos poro habilitdçõo no licitoçõo,
l) Cumprir, duronte todo o período de execuçõo do contnto, d rcseNo de coryos üevisto em lei poro pessoo

com deftciêncio, poro reobilitodo do Pr*idêncio sÉ/ciol ou pom oprendiz, bem como ds reseNos de corgos
prcvistos nd legisldção (ott. 116, do Lei n.o 14.733, de 2027).
m) Comprovor o reseryo de corgos o que se refere o clóusulo ocimo, no pmzo fuodo pelo fiscol do controto, com
o indicoçõo dos empregodos que üeencherom os releridos vogos (ort. 116, porógroÍo único, do Lei n.e 74-7i3,
de 2021).
n) ouotddr sigilo sobre todos os inÍoflnoções obtidos êm decorrêncio do cumprimento do controto.
o) Arcor com o 6nus decoffente de eventuol equÍvoco no dimensionomenb dos quontltotivos de suo ptoposto,
inclusive quonto oos custos wiáveis de@nentes de foares futuros e inceftos, devendo complementá-los, coso
o previsto iniciolmente em suo proposto não selo sotlíotório poro o otendimento do objeto do controtoçõo,
exceto quondo ocorrer olgum dos eventos offolodos no drt. 724 , 4 do Lel no 74.133, de 2027-
p) Cumpri, olém dos postulddo§ legois vígentes de ômbito HemL estoduol ou muntcipdl, os normos de
seg u ro nço do controto nte.
q) Alocor os emprcgodos neessórios, com hobilitoção e conhecimento odequodos, oo peúeito cumpdmento
dos cláusulos deste controto, fomecendo os mdteiois, equipomentos, Íermmentus e utensllios demondodos,
cujo quontidode, quolidode e tecnologlo deverão otendq às recomendoções de boo técnico e o legisloçõo de
regêncio.

r) Oientor e treinor s€us empregodos sobre os deveres previstos no Lei ne 73.709, de 74 de ogosto de 2078, se

for o coso, odotondo medidos úcdzes poro prcteção de dados peseols o que tenho ocesso por forço do
execuçdo deste contmto.
s) Conduzir os ttobolhos com eslúito observôncio às normos do leglsbçAo Nftlnente, cumprlndo ds
detemindções dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo o locol de execuçdo do objeto e nos melhores
condlções de segurdnçd, higiene e dlsclpllno.
t) Submeter previomente, por escdto, oo contÍotonte, pom onóllse e oprovoção, quoBquer mudonços nos
métodos executivos que fujom às especficafies do memoriol desüitiw ou instrumento congênere .
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u) Ndo permitit o utilizoçdo de qudlquer trobolho do menor de dezesseis onos, exceto no condiçõo de aprendiz
poro os moiores de quatone dnos, nem permitir a utilizoção do trobolho do menor de dezoito onos em trdbolho
noturno, perigoso ou insolubre.
v) Assinar e devolver o ordem de compro do Municlpio de ICIDADEuCE no üdzo máximo de 24 (vinte e quotro)
horos, a contor do doto do seu receblmento.
w) Entregor os itens licitddos no prdzo máximo estobelecido no temo de reÍerêncio, contodos do rccebimento
do ordem de ampro, nos locois determinodos pelo órgõo solicitonte, observondo rigorosomente os

especiÍicoções contidos no termo de referêncio, nos dnoos e disposições constontes de sud ptoposto de prcços,

ossumlndo o responsobilidode pelo pogdmento de todos os lmpostos, toxos e quolsquer ônus de o gem Íederol,
estoduol e municipdl, bem comq quaisquer encoryos judiciais ou extmjudlclois, sejom trobolhistos,
previdencíários, Íiscois e comerciois resuhontes do execuçAo do controto que lhes sejom imputáveit inclusive

com reloçdo o terceirot em decoftencio do celebmçõo do contmto.
x) A reporor, corrigir, rcmovet ou substltuir, às suos *pensos, no totdl ou em pdfte, o objeto do contmto em
que se veriÍicdrem vÍcio, deteitos ou incorreções.
y) Responsobilizor-se pelos donos cdusddos diretomente à Administroçõo ou o terceiros, decorrcntes de suo
culpo ou dolo no execução do conüoto, não excluindo ou reduzindo esso responsobilidode o fiscolizoçõo ou o
acomponhomento pelo órgdo intercssado.
z) Aceitor, nos mesmos condições contrctuoit os ocréscimos ou supressões que se lzerem no fornecimento,
oté 25ff (vinte e cinco pot cento) do volor iniciol otuolizodo do controto, no formo do ott. 725e do Lei n.e

14.133/21.
oo) Prestor os esclorecimentos que forem solicitodos pelo Municlpio de ICIDADE]/CE, cujos reclomoções se

obrigo a otender prontomente, bem como dor ciencid oo mesmo, imediotomente e por escrito, de quolquer

dnomoliddde que veriJicor quondo da execuçAo do controto,
bb) No coso de constotoção do lnodequoção do objeto licitodo às normos e exigêncios especificodos no
termo de rderêncio, no editol ou no prcposto de preços do CONIRATADA" o CONTRATANTE os recusorá,

devendo no prozo móximo de 24 (vinte e quotro) horos ser odequodos às suprocltodos coodições.

9.3. 5ão obri8ações do CONTRATANTE. nos termos do art 92, X, Xl e XIV da Lei Federal n.a 74 \33/27:
o) Exigir o cumprimento de todas os obrigoções ossumidas pelo Contrutodo, de dcordo com o controto e seus

onexos.
b) Receber o objeto no prozo e condições estobelecidos no Termo de Referêncio.
c) Notiiicot o Contratodo, pot esc to, sobrc vlciot dqeitos ou incorÍeções verifrcodos no objeto Íornecido, pdro
que sejo por ele substituldo, rcporudo ou corrigido, no totol ou em pofte, às suos expensos.
d) Acompanhor e fiscolizor o execução do controto e o cumprimento dos obtigoções pelo Contrutodo.
e) Comunicor o empresd pom emissão de Noto Fiscol no que pertine à pdrceld incontroverso do execuçõo do
objeto, paro eÍeito de liquidoçõo e pdgomento, quondo houver controvérsio sobre a execuçAo do objeto, quonto
à dimensõo, quolidode e quontidode, conÍotme o ort. 743 do Lei nc 74.133, de 2021.

fl EÍetuot o pogomento oo Conúotodo do volor coffespondente do Íomecimento do objeto, no prozo, formo e

condições estobelecidos no presente Controto.
g) Aplicor ao Controtodo ds sdnções previstos no lei e neste @ntrato.
h) CíentiÍicot o ótgão de rcpresentoçõo judiciol do Munlclplo pdto ddoçõo dos medidds coblveis quondo do
descumprí mento de obrigoções pelo Controtodo.
i) Explicitomente emitlr decisõo sobre todos os solicitoções e reclomoções relocionodos à execução do presente

Contmto, ressalvados os requerímentos moniÍegtomente impeftínentes, meromente üoteldtórios ou de
nenhum interesse poro o boa execuçõo do ajuste.
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j) A Adminístroçõo teú o pmzo de 07 (un) nês, nos temos do oft. 723, pdrógroÍo Único, do Lei n.e 74.7j3,

de 2027 e o oft, 28, do Decrcto n.o 77,246, de 2022, o contot do doto do protocolo do rcquerimento pord decidir,

odmiudo o prorogoçõo motivodo, pot tguol pertodo.

k) Responder eventuois pedidos de rcestobelecimento do equillbdo econ^mico-flnonceiro ieitos pelo controtodo
no prozo máximo de 07 (um) mês, nos termos do ott. 723, porôgrolo únlco, do Lei n.o 14.133, de 2021.

l) NotiÍicot os emitentes dos gomntids quonto oo inlcio de processo odministrotivo poro opuroçõo de

descumptimento de clóusulos contrutuois.
m) A AdministrcçAo nõo rcspondeú por quoisquer compromlssos ossumidos pelo Conúotodo @m terceiros,

oindo que vlnculodos à execuúo do contmto, bem como por qualquer dono cousodo o tercelros em decorrêncio

de oto do Controtodo, de seus emprcgodos, prcWtos ou subodlnodos.
n) lndicot o locol e horárlo em que danerdo ser entregues os ptdutos/moteddishquipomentos.

o) Pemitlr oo pessool dd ,ONTRATADA ocesso oo loc,,l do mtrego d*de que obserwdos os normos de

segufonço.

9.4. LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

9.4.1. o tnol, iorno e prozo de entrcgo do objeto serúo oquehs deintdos no Temo de reÍerência do Editol.

9 4.2. A Administração Íejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9 4.3. As cond içôes e procedimentos de recebimento provisório e defintivo serão aquelas constantes do Termo

de Referência do procedimento.

cúUsUI.A DÉcIMA - DA SUBCoNTRATAçÍO

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, anexo ao Termo de Referência do procedimento.

10.1.1. A minuta do futuro contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão apltcadas em

relação à subcontratação.

cúUsUI,Â DÉcIMA PRIMEIRA - GARANTIA DO CONTRATO

11.1. Não haverá exigência da Barantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminêr - ETP.

cúUsUtA DÉcIMA SEGUNDA - DAs INFRAçOES E sANçÔES

12.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 74.13312021e dâs disposições constantes do Termo de

Reíerência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsâbilidade - PAAR, serão

apenadas de acordo com a seguinte dosimetriâ, sem prejuízo das multas eventualmente previstas no Termo de

Referência e das demais penalidedes legâis, âssegurado a prévia e ampla defesa:

C

Oconêncla

a) Dar causa a inexecução parcial do obleto.

b) DaÍ causa à inexecução parcial do objeto que

cause grave dano à Administração, ao

Penalldade

Advertência, quando não sejustificar a imposição de

penalidade meis grave

lmpedimento de licitar e contretar no âmbito do

Município pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois)
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DÊ

funcionarnento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo.

c) Dar causa à inexecução total do objeto

d) Deixar de entregar documentação exigida paÍa o
cetame.

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência
de fato su perveniente devidamente justificado

R Não celebrar â ata de registro de preços ou não

entregar a documentâção exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto
ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado

h) Apresentar declaração ou documentação falsa

exigida para o certame ou prestar declêração falsa

durante a licitêção ou a execução do objeto
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na

execução do objeto
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza

k) Praticar atos rlÍcitos com vistas â frustrâr os

objetivos da licitação
l) PÍaticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne

12.846, de le de agosto de 2013

PREFEITURA DE
TEJUÇUOCA

anos, quando não se justificar â imposição de

penalidade mais grave

lmpedimento de licitar ê contratar no ámbito do

MunicÍpro pelo período de 1 um) ano a 3 (três) anos,
quando não se.iustificar a imposição de penalidade

mârs 8rave.
lmpedimento de licitar e contratar no ámbito do

Município pelo período de 1 mês a 6 meses, quando

não se justificar a imposição de penelidade mais

8rave.
lmpedimento de licitar e contratar no âmbito do

Município pelo perÍodo de 2 (dois) meses a 1 (um)

ano, quando não se justificar a imposrção de

penalidade mais grave.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito do

Município pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois)

anos, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grâve.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito do

Município pelo período de 3 (três) meses a 1 (um)

ano e 6 (seis) meses, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais gíave.

Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo perÍodo de 3 (três) a 6 (seis) ênos

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

oeclaração de inidoneidade para licitar ou contrêtar,
pelo perÍodo de 3 (três) a 6 (seis) anos.

fF0

72-2. Nos condutos previstos nos letrds 'b", '4 'd', 'e', 'f e 'g' do item onrcrtoL quondo justiftcodo o

imposiçõo de penolidode mois grove, será oplicodo o sonçdo de declorução de inidoneidode pom licitot e

controtar, que impediró o responsóvel de licitot ou controtot no ômbito do Administroçõo Público direto e

indireto de todos os entes Íederotivos, pelo pmzo mlnimo de 3 (três) dnos e máximo de 6 (seis) onos.

12.3. As demois dtsposições quonto oo cálculo de mukos, compensoçõeq formos de opllcoçõo do sonçõo,
instruçAo, conduçõo e julgdmento de Processo Administrdtivo de Aquroçdo de Reponsobllldode - PAAR, ossim

como, os disposições obdgotórios quonto oos podrões éticos serõo oquelos @nstontes do Edltol e do Termo de

Refeêncio do prccesso d quol esse conüoto se vinculo, sem prclulzo dos demois normotivos municipois
correspondentes.

cúusuu DÉcrMArERcErRA- oos cAsos oMrssos
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo âs disposições contidas na Lei ne 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariômente, segundo as disposições contidês na Ler ne 8.C78,
de 1990 - Código de oefesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA oÉcIMA QUARTA - DAs ALTERAçoE5

14.1. Eventuais alterações contratuais reter-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne 14.133, de
2021 e Regulamento lnterno de Licitações e Contratos - RILC (Lei lVunicipal N" 0412024, de 23 de janeiro de
20243) dê Prefeiturê Municipêl de TEJUÇUOCA.

14 2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuâlizado do contrato
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizâção do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art 132 da Lei ne 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostrla,
dispensada a celebrâção de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei ns 14.133, de 2021

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ExTINÇÃo Do coNTRATo

15.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133121, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampjâ defesa.
15.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua cêpacidade de concluir o contrato.
15.4. se a operação implicar mudança da pessoa.iurÍdica contratâdâ, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
15.6. O termo de eninção, sempre que possível, será precedido:
15.6.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos iá efetLrados e ainda devidos;
15.6.3. lndenizações e multas.
15.7. A extinção do contrato não confitura óbice pâra o reconhêcimênto do desequilíbrio econômico-
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.e 1.4.133, de 2021).
15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnicê,
comercial, econômica, financeira, trabalhrsta ou civil com diÍigente do órgão ou entidade contratânte ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato,
ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, êté o terceiro
Srau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

16.1. lncumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, na tmprensa Oficial (Diário Oficial do
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Município - DOM) e no respectivo sÍtio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14 133, de

2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei n.72.527,de2077,clcai.7e, §3e, inciso V, doDecreton 7.724, de 20L2

cúusur-A DÉcrMA sÉflMA - DÂs otsPoslçÕEs FlNAls

17.1, O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compâtibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas nâ licitação.

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artiSo 104e

da Lêi ne 14.133/2021 de 1e de abril de 2021, altêrada e consolidada.

17.3. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, soclais, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá oneraí o objeto do contrato

ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

17.4, A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável peÍante terceiÍos pelos atos praticados

por seu pessoal, eximida a Contrâtante de quaisquer reclamações e indenizações.

\- 
CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de TEJUÇUOCA é o competente para dirimir questôes decorÍentes da execução destê

Contrato, em obediência ao aÍt. 92, §1e da Lei 14.13312027 de 1s de abril de 2021.

Assim pactuadas, as partes firmem o prêsente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de TÊUÇUOCÀ,

perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos ê legais efeitos

TUUçUoCA - CE, 28 de taneiro de 2025

GUILHERME BRAGA fjffifud;fffirs't"t 
c"'

ALMEIDA:42862642 ALMETDÀ42862642000r40

OOO14O Dadts 202s.01 28 I I2E:45

GL COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA

CNPJ/MF SOB O N.e 42.562. 210fp1.4o
GUILHERME BRAGA ALMEIDA

cPF Ne 062.192.613-21

DO MUNICIPAL DE

PREVID SOCIAL - TBUPREV

E OqSTRO SALES

CONTXATANTE
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ANEXO I DO CONTRATO

TEIUPREV
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ESPECTFTCAÇÁO MARCAS UNIO QTDE
VAL
UN]T.

VAL.

TOTAL

ITEM

L 89
AQUISIÇÃO DE GARRAFÃO (VAZIO) DE 20

LITROS DE POLICÁRBONATO RETORNÁVEL
ESTR E LAP LASÍ UN IO Rs 18,8s Rs 188,s0

2 89
AAUrSrÇÃo DE ÁGUA ADICIONADA DE sAlS

ACONDICIONADA EM GARRAFÃO DE 20

LITROS DE POLICARBONATO RETORNÁVEL

UNID 60 Rs s,66 Rs 339,60

Rs s28,10
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